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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 28 / 2009

Senhor Presidente,

Considerando que o Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” – IMESB foi criado em 1983. Embora o município não tenha responsabilidade em ofertar educação superior, o Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, constitui-se como Entidade Autárquica Municipal com personalidade jurídica própria de direito público, dispondo de autonomia financeira e administrativa, dentro dos limites traçados pela Lei Municipal Nº 1612, publicada em 27/10/1983, regulamentada pelo Decreto nº 1955/1987;

Considerando que em 28 de novembro de 1988 foram abertas as inscrições para o primeiro concurso vestibular, realizado no dia 12 de dezembro do mesmo ano, com matrícula dos aprovados a partir do dia 21 de dezembro de 1988. Em 27 de fevereiro de 1989 foi realizada a 1ª aula inaugural;

Considerando que o Decreto Municipal nº 2621, de 21 de outubro de 1992, denominou o Instituto como Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”. Em agosto de 1993 o IMESB passou a funcionar nas atuais instalações da Rua Nelson Domingos Madeira, 300 – Parque Eldorado;

Considerando que um dos objetivos do Instituto é proporcionar um ambiente acadêmico saudável no qual os alunos possam, além das aulas, aprimorar seus conhecimentos participando de eventos que venham sempre complementar a sua formação;

Considerando que, deste então, o IMESB vem investindo no Ensino, aumentando o número de cursos disponíveis, ampliando suas instalações, oferecendo oportunidade de aprimoramento ao corpo docente e, desta forma, também vem procurando multiplicar as opções de escolha e, ao mesmo tempo, contribuir para o desenvolvimento do município. Entretanto alguns fatores acabaram por influir negativamente nesse processo progressivo pela qual a entidade vinha passando e, embora mantenha a sua estrutura com qualidade, ainda não se recuperou plenamente e enfrenta alguns problemas;

Considerando que no intuito de ajudar a Autarquia, os funcionários e a si própria a atual Administração apresentou o Projeto de Lei n° 06/2009, que autoriza a concessão de 30 (trinta) bolsas de estudo para funcionários e servidores municipais, para a realização de cursos de graduação em nível superior, no período noturno. Tal projeto originou a vigência da Lei n° 3880/2009;
Considerando que, de acordo com os critérios definidos no artigo 2° da Lei, a seleção dos beneficiários das bolsas de estudo, cujo valor, que será corrigido anualmente pelo IPCA, ficou fixado em R$ 207,50 e será de responsabilidade do Departamento Municipal de Recursos Humanos que o repassará diretamente à Autarquia;

Considerando que na exposição de motivos do Projeto que originou a Lei 3880/2009, a Administração afirma que a finalidade primordial da concessão de bolsas é o aprimoramento dos funcionários e servidores municipais, o que por certo, possibilitará uma melhor qualificação profissional com a consequente melhoria da qualidade dos serviços públicos em nosso município;

Considerando, enfim, que fica clara a positividade dessa iniciativa, pois é vantajosa para todas as partes (Autarquia/funcionário ou servidor e Administração). E a Câmara indubitavelmente quer e deve participar desse processo, necessitando, para tanto, estar no mínimo bem informado sobre o seu andamento.

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, a Diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos, Srª. Regiane Assis Dias Jatobá, e a Diretora do IMESB “Victorio Cardassi”, Profª. Regina Maura Rezende para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes à Lei n° 3880/2009, que autoriza a concessão de bolsas de estudo para os funcionários municipais realizarem cursos de graduação em nível superior, no IMESB:

1 – Das 30 (trinta) bolsas de estudo disponibilizadas, quantas foram preenchidas? 

2 - Caso todas as bolsas tenham sido preenchidas, nos informe se o número de interessados chegou a exceder o número de bolsas e em quanto?

3 – Caso o número de interessados tenha sido menor que o número de vagas disponibilizadas, nos informe se houve ampla divulgação entre os funcionários e servidores municipais e, tendo havido essa divulgação, se não seria o caso de reestudar os critérios exigidos na Lei 3880/2009 para o preenchimento?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de abril de 2009.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)
VEREADOR – PDT
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